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A questão da movimentação em dinheiro, em vez de ser via bancária, tem criado muitos problemas na área fiscal. 

Tem ocorrido uma tendência de achar-se que tudo o que se movimenta por caixa, em dinheiro, trata-se de algo irregular e de omissão de receitas. 

Nesse particular tem-se ido a extremos de admitir-se que se a empresa tira dinheiro do banco e deixa no Caixa para ocorrer a movimentação, isto é indicio de algo anormal está acontecendo. 

O mesmo tem-se dado no caso de integralização de capitais e que o fisco só entende ser lícita se feita em cheque bancário. 

Tais extremos de julgamentos têm merecido, todavia, o repúdio da Justiça. 

Assim, por exemplo, o Acórdão 101-90.241, da 1a. Câmara do 1o. Conselho de Contribuintes deixa claro que não se pode presumir omissão de receita simplesmente porque a empresa tirou dinheiro do banco fez pagamentos com ele por caixa e omitiu tais registros. 

Pode haver, no caso, erro de forma, mas não existe o de essência. 

Entendemos a medida dos auditores da Fazenda como um excesso de zelo, mas, nesse ponto, admitimos que uma empresa deve ter liberdade de gerir suas finanças ao sabor de suas conveniências e que não existe nenhuma lei que obrigue tudo a processar-se por movimento bancário. 

Existem casos, é bem verdade, que ferem ao razoável, como, por exemplo, a empresa manter tudo apenas em Caixa, em volumes que representam grandes riscos e mantendo sempre saldo muito alto de Caixa, ocioso. 

Tal fato não nos parece normal, mas, não podemos dizer que é ilegal e nem afirmar que existe fraude, se não conseguimos comprová-la. 

Outro fato anômalo é o da empresa manter um elevadíssimo saldo de Caixa e realizar operações de empréstimos em Bancos, pagando altos juros. 

É licito inquirir porque pagar juros se existe tanto dinheiro imediatamente disponível. 

Tal fato é indicio de que algo não está ocorrendo dentro do razoável e do comum, mas, também, não podemos afirmar que isto seja ilegal. 

A política que uma empresa adota em relação ao seu caixa é uma questão interna, de conveniência, de liberdade de ação sobre a riqueza. 

Para que se qualifique tais atos como ilegais é preciso que se apresentem provas inequívocas que contrariem a prova maior e que é a do Diário. 

O Caixa é um instrumento de ação financeira, tradicional, usual, normal, não podendo, pois, ser entendido como válvula para omissão de receita e nem, por sí só, servir como meio de prova de fraude. 

